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1.1. Contratação de serviços de serviços de Buffet (tipo 1 Coffee Break), nos termos da tabela abaixo e conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1
Coffee Break tipo

1
12807 Unidade 2.500 R$ 23,50 R$  58.750,00

Tabela I

Descrição da composição do cardápio para Coffee Break Tipo 1

Coffee break
tipo 1

Tipos
Quantitativo
por pessoa

Sugestão de Sabores/Recheios

Chás
02 tipos 
de chá

100 ml Hortelã, Camomila, frutas vermelhas, Erva doce...

Café
Sem

açúcar
80 ml Café tradicional torrado e moído

Bebida 

02 tipos, 
sendo 1 

light
200ml

Manga, Pêssego, Uva, laranja, tangerina, abacaxi,
Caju, Maracujá, Morango, Maça, Goiaba...
(embalagem tetrapack ou polpa de fruta)

01 tipo 100ml Iogurte

Mini Lanche � 
podendo variar 

Presunto, queijo prato, alface, tomate e maionese

Queijo minas, Queijo prato, milho verde, cenoura
ralada, azeitonas pretas, alface tomate e maionese



entre: Pão 
integral ou mini 
ciabata ou mini 
baquete
(embalados
individualmente)

2 (dois) 
tipos de 
recheios 

02 unidades

Frango desfiado temperado com requeijão, milho
verde, batata palha, alface e tomate; 

Pasta de atum, azeitonas verdes, cenoura ralada,
alface, tomate, regado com azeite de oliva;

Pasta de ricota com azeitonas, alface, tomate seco,
rúcula regado com azeite de oliva).

Vegetariano (berinjela, queijo mussarela, uvas
passas, alface, tomate e azeite de oliva) 

Torta salgada e
/ou quiche 
assados

Um (1) 
tipo

01 fatia 
(aprox.100g)

Tortas: Legumes (cenoura/ervilha/milho), palmito,
frango, etc

Quiches: Lorraine, Espinafre, Abobrinha, Queijo,
Alho poro, etc.

Salgados
assados 

2 (dois) 
tipos

(sendo 1 
de massa 
integral)

4 unidades 
(aprox. 25g/ 

un)

Esfiha (carne ou calabresa c/ queijo); 

Croissant recheado (presunto e queijo, queijo minas,
frango c/ requeijão e ricota c/ escarola), empada
(frango ou palmito); 

Folhado (requeijão com milho ou frango); Trouxinha
(calabresa c/queijo, carne, creme de espinafre com
nozes) e 

Pastel assado (carne, palmito, espinafre com
requeijão)

Bolos 01 tipo 01 fatia
Chocolate, Cenoura, Fubá, Laranja, Banana, Maça
com canela, Nozes.

Sobremesa

01 porção 100g
 Salada de frutas (servidas em embalagem individual
e descartável)

01 tipo de 
doce

Mínimo 30g 
cada

Carolinas recheadas: Chocolate - Baunilha -
Maracujá - Café - Doce de leite - Limão 

Lua de mel, Mini sonho, Petit four variado, pão de mel

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as

disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo

Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 40(quarenta) dias, contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n°

14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares nº 65/2025.

2.2. De acordo com Artigo Único da Disposição Transitória do Decreto nº 67.689 de 03/05/2023, a elaboração do
Plano de Contratações Anual pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica é facultativa no
ano de 2023, tornando-se obrigatória a partir do ano subsequente, nos termos do mencionado Decreto.



3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares nº 65/2025.

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, não existem outros a serem

atendidos;

 ( ):Indicação de marcas ou modelos Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Não se aplica

Da exigência de carta de solidariedade

4.3. Não se aplica

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razõesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021

constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

.4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. Dinâmica de Execução do Objeto:

5.1.1. O início da execução dos serviços ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias a partir da assinatura do contrato.

5.1.2. A proposta apresentada deverá conter o preço unitário por pessoa para os três tipos de Coffee Break (1, 2 e 3),

de acordo com os serviços prestados pela CONTRATADA.

5.1.3. O preço ofertado deverá incluir todos os custos relacionados à execução do serviço, tais como:

Mão de obra;

Transporte;

Montagem e desmontagem das mesas;

Materiais descartáveis e não descartáveis necessários.

5.1.4. A empresa CONTRATADA deverá estar apta a iniciar o fornecimento dos serviços de Coffee Break a partir da 

data de assinatura do contrato.



Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados nas dependências da Secretaria de Estado da Saúde ou de acordo com as necessidades da

CONTRATANTE.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1. A empresa contratada deverá fornecer lanches e bebidas em quantidades suficientes para atender plenamente

ao número depessoas informado na Nota de Empenho, contendo, no mínimo, os quantitativos previstos neste Termo

de Referência;

5.3.2. Os serviços de fornecimento deverão ser solicitados à CONTRATADA com, no mínimo, 48 (quarenta e oito)

horas anteriores à data da efetiva prestação do serviço, devendo constar do pedido o quantitativo a ser servido.

5.3.3. Para recebimento de solicitações e demandas feitas pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá

disponibilizar atendimento telefônico e pela  (por e-mail e/ou chat) no horário comercial (de segunda aInternet

sexta, das 7h às 18h);

5.3.4. Em casos excepcionais, poderá ocorrer atendimento fora do horário comercial, sem quaisquer custos

complementares para o CONTRATANTE, através de contato indicado pela CONTRATADA.

5.3.5. A CONTRATADA deverá se apresentar no local determinado com toda a infraestrutura necessária, incluindo a

equipe de serviço para execução do trabalho, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário informado na

solicitação e permanecer por todo período necessário no coffee break

5.3.6. Caberá ao fornecedor a entrega dos itens no local e horário estipulados, bem como a montagem da mesa onde

os itens serão servidos, utilizando-se de tolhas de mesa (apenas a mesa será fornecida pelo contratante) e, deverão

ser fornecidos talheres, copos e guardanapos necessários à alimentação, de acordo com cada cardápio;

5.3.7. O fornecedor deverá disponibilizar ao menos UMA pessoa para permanência no local do evento durante o

período para os descartes, reposições e o que for necessário à manutenção da apresentação e qualidade dos itens

servidos;

5.3.7.1. No local de entrega, os funcionários deverão apresentar-se devidamente uniformizados, e deverão

possuir Treinamento de Boas Práticas para Manipulação de Alimentos.

5.3.8. A empresa contratada deverá estar apta a servir com, no mínimo, 15 (quinze) minutos de antecedência do início

da prestaçãodo serviço de alimentação;

5.3.9. A empresa CONTRATADA deverá prezar pela qualidade e e variedade dos alimentos, cuidando para que

estejam frescos e próprios para o consumo e, que se observe a variedade necessária para possíveis restrições

alimentares, sem perder de vista a disposição e apresentação dos alimentos servidos. Deve-se optar, sempre que

possível, pela oferta de produtos locais, sazonais e orgânicos.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando

necessário;

5.4.1. Todos os alimentos e bebidas devem estar dentro do prazo de validade e mantidos em ambiente que os

preservem frescos e saudáveis, sendo necessário o fornecimento de equipamentos para manutenção das

temperaturas dos itens quentes / frios (garrafas térmicas, �coolers�, etc) durante todo o período do evento pela

CONTRATADA;

5.4.2. Os alimentos devem ser fornecidos com placas de identificação, principalmente os livres de glúten, lactose e

opções veganas, quando disponivéis no cardápio;

5.4.3. Os alimentos devem ser preparados no dia da realização do evento ou em dia anterior, se possível;

5.4.4. O café deve ser fornecido pronto, em garrafa térmica ou similar, que mantenha o produto quente por algumas

horas;



5.4.5. Os lanches e as bebidas deverão estar frescos e em condições perfeitas de conservação até o momento de

serem consumidos, devendo ser rigorosamente observadas as normas legais, higiênicas e sanitárias que regem a

matéria, tanto para os alimentos e bebidas quanto para os utensílios a serem manuseados;

5.4.6. Todos os gêneros alimentícios, condimentos ou quaisquer outros componentes utilizados na elaboração dos

lanches deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar no prazo de sua validade e em perfeitas condições

de conservação, higiene e apresentação.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base um cardápio para cada item, e deverá ser composto no mínimo de:

5.5.1. Coffee Break Tipo 1

Tabela I

 Descrição da composição do cardápio para  Tipo 1Coffee Break

Coffee break 

tipo 1
Itens

Quantitativo por 

pessoa
Sugestão de Sabores/Recheios

Chás 02 tipos de chá 100 ml Hortelã, Camomila, frutas vermelhas, Erva doce...

Café Sem açúcar 80 ml Café tradicional torrado e moído

Bebida

02 tipos, sendo 1 

light
200ml

Manga, Pêssego, Uva, laranja, tangerina, abacaxi, Caju,

Maracujá, Morango, Maça, Goiaba... (embalagem tetrapack ou

polpa de fruta)

01 tipo 100ml Iogurte

Mini Lanche � 

podendo variar 

entre: Pão 

integral ou mini 

ciabata ou mini 

baquete

(embalados

individualmente)

2 (dois) tipos de 

recheios
02 unidades

Presunto, queijo prato, alface, tomate e maionese

Queijo minas, Queijo prato, milho verde, cenoura ralada,

azeitonas pretas, alface tomate e maionese

Frango desfiado temperado com requeijão, milho verde, batata

palha, alface e tomate;

Pasta de atum, azeitonas verdes, cenoura ralada, alface,

tomate, regado com azeite de oliva;

Pasta de ricota com azeitonas, alface, tomate seco, rúcula

regado com azeite de oliva).

Vegetariano (berinjela, queijo mussarela, uvas passas, alface,

tomate e azeite de oliva)

Um (1) tipo
01 fatia (aprox.

100g)

Tortas: Legumes (cenoura/ervilha/milho), palmito, frango, etc



Torta salgada e

/ou quiche 

assados

Quiches: Lorraine, Espinafre, Abobrinha, Queijo, Alho poro, etc.

Salgados

assados

2 (dois) tipos 

(sendo 1 de massa 

integral)

4 unidades

(aprox. 25g/ un)

Esfiha (carne ou calabresa c/ queijo);

Croissant recheado (presunto e queijo, queijo minas, frango c/

requeijão e ricota c/ escarola), empada (frango ou palmito);

Folhado (requeijão com milho ou frango); Trouxinha (calabresa c

/queijo, carne, creme de espinafre com nozes) e

Pastel assado (carne, palmito, espinafre com requeijão)

Bolos 01 tipo 01 fatia
Chocolate, Cenoura, Fubá, Laranja, Banana, Maça com canela,

Nozes.

Sobremesa

01 porção 100g
 Salada de frutas (servidas em embalagem individual e

descartável)

01 tipo de doce

Mínimo

30g cada

Carolinas recheadas: Chocolate - Baunilha - Maracujá - Café -

Doce de leite - Limão

Lua de mel, Mini sonho, Petit four variado, pão de mel

5.5.2. Enxoval e acessórios obrigatórios para apresentação do Coffee Break

a) Bandejas de inox para todo o serviço;

b) Jarras de vidro ou inox com tampa para água mineral;

c) garrafas térmicas de inxo;

d) Porta guardanapos;

e) Colherinhas descartáveis para o café, chá, chocolate quente;

f) Copos descartáveis para café, chá e chocolate quente, copos estruturados térmicos descartáveis para
líquidos quentes e normais para líquidos frios;

g) Balde de gelo;

h) Toalhas de tecido para as mesas e cobre manchas;

i) Pratos de sobremesa descartáveis, garfos e colheres descartáveis para sobremesa;

j) Guardanapos de papel brancos de primeira linha medida de 33cm x 30cm, de preferência uso de
materiais  que permitam reciclagem;

k) Caixa térmica para manter os sucos e refrigerantes devidamente gelados;

l) Rechaud;

m) Pranchões para montagem do buffet;

n) Forno elétrico para aquecer os alimentos;

o) Biombo para separar os ambientes de preparo dos alimentos do ambiente do evento;



p) Lixeiras e sacos para lixo orgânico e reciclável.

 ( ) Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas

de imediato;

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,

);art. 22, VI

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei

e );nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).



6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará  Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme o

instrumento elaborado posteiormente pelo CONTRATANTE para aferição da qualidade da prestação dos serviços e 
o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. O número de pessoas efetivamente servidas no . Servindo como Coffee Break base de cálculo o valor
.unitário por pessoa



Do recebimento

7.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021);

7.4.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;

7.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento ( );art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização;

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021



7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.13.1. o prazo de validade;

7.13.2. a data da emissão;

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.13.5. o valor a pagar; e

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.



7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados
à Administração. 

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede; 



8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal � SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea �c�, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021



8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
);69, caput, inciso II

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
SolvênciaGeral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5%
(cinco por cento) dovalor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

Qualificação Técnica

8.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior como objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas dedireito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.26.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executadoscom as seguintes características mínimas:a) Deverá haver a comprovação da experiência
mínima de 02 (dois) anos na prestação dos serviços, sendo aceitoo somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;b) Comprovação que já executou
contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a seradquirido.

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentesatestados executados de forma concomitante.

8.26.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.26.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados,apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual dacontratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da

;Lei n. 5.764, de 1971

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual � DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.27.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107



8.27.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.1971

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];

II) Fonte de Recursos: [...];

III) Programa de Trabalho: [...];

IV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano Interno: 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.




